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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
PATRONAL. BASE DE CÁLCULO. AFASTAMENTO DE 
EMPREGADA GESTANTE. LEI N. 14.151/2021. EQUIPARAÇÃO DA 
REGRA REFERENTE AO SALÁRIO-MATERNIDADE. PRETENSÃO 
DE NATUREZA TRIBUTÁRIA. LEGITIMIDADE PASSIVA DA 
UNIÃO. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL. 
INADEQUAÇÃO DA VIA RECURSAL. INADMISSIBILIDADE.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A propósito da legitimidade ad causam, este Tribunal Superior orienta no 
sentido de que a legitimidade passiva ad causam deve ser aferida in status 
assertionis, à luz da teoria da asserção, de tal sorte que é relevante à solução 
da questão verificar a causa de pedir definida pela parte autora, a relação 
jurídica formada entre as partes e, se necessário, as provas dos autos. 
Precedentes.
3. No caso, a pretensão autoral se limita à matéria tributária relacionada à 
contribuição previdenciária, e, por isso, não há como se afastar a legitimidade 
da União Federal (Fazenda Nacional) nem como reconhecer a legitimidade 
passiva da autarquia federal (INSS).
4. Com relação à questão relacionada ao enquadramento dos salários como 
salários-maternidade, o órgão julgador procedeu à interpretação da lei federal 
conforme os preceitos da Constituição Federal e, por isso, o recurso especial 
não é a via recursal adequada à impugnação do acórdão recorrido, nos termos 
do art. 105, inc. III, da Constituição Federal. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
07/11/2023 a 13/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 13 de novembro de 2023.

 

Ministro BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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EMENTA
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1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A propósito da legitimidade ad causam, este Tribunal Superior orienta no 
sentido de que a legitimidade passiva ad causam deve ser aferida in status 
assertionis, à luz da teoria da asserção, de tal sorte que é relevante à solução 
da questão verificar a causa de pedir definida pela parte autora, a relação 
jurídica formada entre as partes e, se necessário, as provas dos autos. 
Precedentes.
3. No caso, a pretensão autoral se limita à matéria tributária relacionada à 
contribuição previdenciária, e, por isso, não há como se afastar a legitimidade 
da União Federal (Fazenda Nacional) nem como reconhecer a legitimidade 
passiva da autarquia federal (INSS).
4. Com relação à questão relacionada ao enquadramento dos salários como 
salários-maternidade, o órgão julgador procedeu à interpretação da lei federal 
conforme os preceitos da Constituição Federal e, por isso, o recurso especial 
não é a via recursal adequada à impugnação do acórdão recorrido, nos termos 
do art. 105, inc. III, da Constituição Federal. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO
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O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto pela FAZENDA NACIONAL contra decisão que, com apoio 

em entendimento jurisprudencial e em razão da natureza constitucional da fundamentação 

do acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, não conheceu de recurso especial 

em que discute a possibilidade de equiparar ao salário-maternidade o salário pago à 

empregada gestante, durante o afastamento compulsório no período da pandemia de 

Covid-19, bem como sua ilegitimidade passiva ad causam.

A parte agravante considera o tema infraconstitucional e insiste na tese de sua 

ilegitimidade passiva, sustentando, em síntese (fls. 419/422):

A pretensão da autora incluí dois pedidos: a) o reconhecimento do 
direito ao salário maternidade; e b) a compensação dos respectivos valores 
quando do pagamento de contribuições sociais, sendo que a recorrente 
somente teria legitimidade passiva com relação ao segundo pedido. Reitere-se, 
uma vez mais, que a União não possui legitimidade passiva “ad causam” com 
relação à parcela dos pedidos relativos ao benefício de salário-maternidade 
(pagamento do salário-maternidade em favor das empregadas gestantes 
durante todo o período de emergência de saúde pública decorrente da 
Covid19). Tal pretensão é precipuamente voltada contra a Autarquia 
Previdenciária (INSS)

[...]
a União desenvolveu, em seu RESP, detalhada argumentação 

demonstrando que a regra contida na Lei nº 14.151/2021tratou o afastamento 
do trabalho da gestante, durante a pandemia de COVID, de forma totalmente 
diversa da gestante que trabalha habitualmente em condições insalubres, razão 
pela qual o entendimento firmado no acórdão recorrido violou a mencionada 
lei, bem como o art. 394-A, § 3º da CLT, aplicado indevidamente ao caso. 
Como se vê, ao contrário do que consta da decisão ora agravada, a matéria 
debatida no acordão recorrido não foi o salário maternidade, mas sim a 
equiparação do afastamento de suas empregadas gestantes, em decorrência da 
Lei nº 14.151/21, para fins de compensação dos valores, nos termos do artigo 
72, § 1º, da Lei nº 8.213/91. Matéria exclusivamente legal com 
pronunciamento, discussão e prequestionamento ocorridos no tribunal de 
origem.

Impugnação apresentada pela parte agravada (fls. 429/432).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Tendo o 

recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de Processo Civil 

de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, 
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conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Após nova análise processual, verifica-se que a conclusão da decisão agravada 

deve mantida.

Como consignado na decisão monocrática, no caso dos autos, não se determinou à 

União o pagamento de benefício previdenciário nem se autorizou o afastamento das 

empregas gestantes de suas atividades; de fato, o acórdão recorrido se limitou a autorizar 

o enquadramento dos salários das gestantes como salário-maternidade para fins 

tributários, na medida em que o respectivo ressarcimento é realizado por meio de 

dedução das contribuições previdenciárias devidas pela pessoa jurídica, no mês de 

competência do pagamento do “benefício equiparado” (art. 72, § 1º, da Lei n. 

8.213/1991).

Aliás, a propósito da legitimidade ad causam, há muito, este Tribunal Superior 

orienta no sentido de que a legitimidade passiva ad causam deve ser aferida in status 

assertionis, à luz da teoria da asserção, de tal sorte que é relevante à solução da questão 

verificar a causa de pedir definida pela parte autora, a relação jurídica formada entre as 

partes e, se necessário, as provas dos autos.

A respeito do tema, vide: AgInt no REsp n. 1.911.929/SP, relator Ministro Paulo 

de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 13/12/2022; REsp 

n. 1.961.729/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

30/8/2022, DJe de 1/9/2022; AgInt no REsp n. 1.711.322/RJ, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, julgado em 6/9/2018, DJe de 12/9/2018; AgInt no REsp n. 

1.546.654/SC, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 

15/5/2018, DJe de 18/5/2018.

No caso, não obstante a petição inicial da ação revelar causa de pedir relacionada 

ao direito previdenciário e ao direito tributário, uma vez que o ressarcimento do que fora 

pago e o abatimento da base de cálculo da contribuição previdenciária só será possível 
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com a equiparação do salário da empregada gestante ao salário-maternidade, o fato é que 

a pretensão autoral se limita à matéria tributária relacionada à contribuição 

previdenciária, e, por isso, não há como se afastar a legitimidade da União Federal 

(Fazenda Nacional) nem como reconhecer a legitimidade passiva da autarquia federal.

E, com relação à questão relacionada ao enquadramento dos salários como 

salários-maternidade, o órgão julgador procedeu à interpretação da lei federal conforme 

os preceitos da Constituição Federal e, por isso, o recurso especial não é a via recursal 

adequada à impugnação do acórdão recorrido, nos termos do art. 105, inc. III, da 

Constituição Federal.

A respeito, mutatis mutandis:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ISS. BASE DE CÁLCULO. LEI COMPLEMENTAR 
MUNICIPAL. ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA 
PROCEDENTE. INTERPRETAÇÃO CONFORME. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL.
1. A Corte de origem aplicou entendimento firmado em Incidente de Inconstitucionalidade 
julgado procedente pelo Órgão Especial do TJSP, para conferir à Lei Complementar 
Municipal n. 93/2003 interpretação conforme à Constituição Federal, art. 236, caput, quanto 
à base de cálculo do ISS sobre os serviços de registros públicos, cartorários e notariais.
2. O enfoque constitucional da fundamentação do acórdão inviabiliza o conhecimento do 
recurso especial quanto aos artigos infraconstitucionais, porquanto eventual violação de lei 
federal seria meramente indireta e reflexa, pois exigiria um juízo anterior de matéria 
constitucional, o que extrapola a competência deste Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.543.160/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 20/4/2020, DJe de 24/4/2020)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. REMESSA DE SANGUE DO CORDÃO UMBILICAL AO EXTERIOR. 
FINALIDADE TERAPÊUTICA. ARTIGO 14, § 1º, DA LEI 10.205/2001. 
INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRESERVAÇÃO DA 
VIDA E DA SAÚDE. FUNDAMENTAÇÃO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL.
1. O Tribunal de origem decidiu a controvérsia à luz de fundamentos eminentemente 
constitucionais, matéria insuscetível de ser examinada em sede de recurso especial.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.373.639/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 9/8/2016, DJe de 30/8/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 07/11/2023 a 13/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ZEN S.A. INDUSTRIA METALURGICA
ADVOGADOS : GRAZIELLE SEGER PFAU - SC015860

MARCELO SEGER - SC022851

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
SALÁRIO-MATERNIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ZEN S.A. INDUSTRIA METALURGICA
ADVOGADOS : GRAZIELLE SEGER PFAU - SC015860

MARCELO SEGER - SC022851

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/11/2023 a 13/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 14 de novembro de 2023
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